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GABINETE DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

AUTOR: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PROJETO DE LEI
29/11/2016

RECONHECE O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR COMO
PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º – Fica o Espaço Cultural Unifor reconhecido como patrimônio histórico-cultural do Estado do
Ceará.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

 

O Espaço Cultural Unifor busca incentivar a cultura através da realização de diversas manifestações
artísticas no nosso Estado, representando importante papel na revelação e consagração de artistas
cearenses.

Inaugurado em 22 de setembro de 2004, o Espaço é destinado, principalmente à realização de mostras de
arte para visitação, contribuindo para o estímulo de atividades cultuais e artísticas no Ceará.

Ademais, as atividades realizadas no Espaço Cultural Unifor contribuem significativamente na
democratização do acesso à arte e à cultura no nosso Estado, atraindo milhares de visitas de diversas
parcelas da população cearense.

1 de 53



Com este Projeto de Lei, visa-se reconhecer a importância desse espaço de arte e cultura em nível
estadual, com a adoção de medidas, tais qual a solicitação de inclusão dos eventos culturais realizados no
Espaço na programação cultural oficial do Estado à Secretaria da Cultura do Estado do Ceará (SECULT).

Esta proposição tem o objetivo de tornar este importante Espaço Cultural patrimônio histórico do Ceará,
publicizando ainda mais os eventos nele ocorridos, fomentando o acesso à cultura e às manifestações
artísticas e valorizando o trabalho de artistas locais e nacionais.

Conto com o apoio dos meus pares na aprovação desta proposição, haja vista a necessidade de se
valorizar o desenvolvimento da arte e cultura no Estado.

 

 

 

 

 

 

 

PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2016.

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  30/11/2016 09:46:17  Data da assinatura:  05/12/2016 09:06:15

PLENÁRIO

DESPACHO
05/12/2016

LIDO NA 134ª ( CENTÉSIMA TRIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  05/12/2016 11:42:42  Data da assinatura:  05/12/2016 11:39:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
05/12/2016

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 224/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 224/2016 - REMESSA À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  08/12/2016 16:17:56  Data da assinatura:  08/12/2016 16:14:43

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
08/12/2016

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 224/2016 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  14/12/2016 12:23:56  Data da assinatura:  14/12/2016 12:20:43

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
14/12/2016

A Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

6 de 53



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER JURÍDICO SOBRE O PREJETO DE LEI Nº 224

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  15/12/2016 12:53:57  Data da assinatura:  15/12/2016 12:51:06

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
15/12/2016

                                   PROJETO DE LEI Nº 00224/2016

                                   AUTORIA: DEPUTADO FERNANDA PESSOA

MATÉRIA: RECONHECE O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR COMO
PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhora Projeto de Lei nº 0224/2016

, que Deputada Fernanda Pessoa “reconhece o Espaço Cultural UNIFOR como patrimônio
histórico-cultural do Estado do Ceará”.

 

ASPECTOS LEGAIS

      A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.
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 A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14,        inciso I, “   ex vi
:”legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

(...)

       Vale ressaltar que a competência acima citada remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não

atribuídos aos  legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V, VI
§§ 1º, I, II, 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” e “e”).

Quanto à competência legislativa sobre a matéria do projeto em questão, é da competência
concorrente, conforme o art. 24, incisos VII e VIII da Constituição Federal.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
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decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, §
2º, alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” e “e” da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada
à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III,
e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei”

(...)

A Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria, nem se pode
juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que reconhece o Espaço

.Cultural UNIFOR como patrimônio histórico-cultural do Estado do Ceará

 remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a     questão. 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, está em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta     Magna Estadual in
verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

(...)

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”

(...)

 

CONCLUSÃO

 

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação     pelo parecer 
 à regular tramitação da presente propositura legal, por se encontrar em perfeita sintoniaFAVORAVEL

com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso
II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -
D.O. 12.12.96).

   É o parecer, salvo melhor juízo.

  CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

                      

 

 

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 224/2016 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  16/12/2016 10:18:54  Data da assinatura:  16/12/2016 10:15:41

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/12/2016

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 224/2016 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  16/12/2016 10:43:20  Data da assinatura:  16/12/2016 10:40:12

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
16/12/2016

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 224/2016 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  16/12/2016 11:35:55  Data da assinatura:  16/12/2016 11:32:44

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
16/12/2016

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  00036/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  22/03/2017 12:02:50  Data da assinatura:  22/03/2017 12:03:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00036/2017
22/03/2017

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: NOVA RELATORIA

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  22/03/2017 12:04:00  Data da assinatura:  27/03/2017 12:34:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
27/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº224/2016, DE AUTORIA DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA EM ANÁLISE
NA CCJR

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  04/04/2017 10:59:33  Data da assinatura:  04/04/2017 11:00:13

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
04/04/2017

RECONHECE O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL
DO ESTADO DO CEARÁ.

I – RELATÓRIO

De autoria da Excelentíssima Deputada Estadual Fernanda Pessoa, o projeto em epígrafe dispõe sobre
RECONHECER O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL
DO ESTADO DO CEARÁ.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

II- ANÁLISE

 

                       O Projeto de lei em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na
Constituição Federal, na Constituição do Estado do Ceará e no Regimento Interno desta Casa Legislativa.

A  parlamentar justifica a apresentação do presente projeto de lei da seguinte forma:

"O Espaço Cultural Unifor basca incentivar a cultura através de realização de diversas manifestações
artísticas no nosso Estado, representando importante papel na revelação e consagração de artistas
cearenses.

 Inaugurando em 22 de setembro de 2005, o Espaço é destinado,principalmente á realização de mostras
de arte para visitação,contribuindo para o estímulo de atividades culturais e artísticas no Ceará.

Ademais, as atividades realizadas no Espaço Cultural Unifor contribuem significamente na
democratização do acesso á arte e a cultura no nosso Estado, atraindo milhares de visitas de diversas 
parcelas da população cearense.

 O projeto de lei, visa reconhecer a importância desse espaço de arte e cultura em nível estadual, com a
adoção de medidas, tais qual a solicitação de inclusão dos eventos culturais realizados no Espaço e na
programação cultural oficial do Estado á Secretaria da Cultura do Estado do Ceará (SECULT).
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 A Proposição tem como objetivo de tornar importante Espaço Cultural patrimônio histórico do Ceará,
publicizando ainda mais eventos nele ocorridos, formentando o acesso á cultura e ás manifestações
artísticas e valorizando o trabalho de artistas locais e nacionais."

            A proposição em análise não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo,
portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes princípio este geral do Direito Constitucional e
fundamental da Constituição, consagrada no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

                      Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

           

III- VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, pelas razões acima, apresentamos parecer à regular tramitação do FAVORÁVEL
Projeto de Lei n° 218/2016, por representar medida de elevado interesse público e encontrar-se em
consonância aos ditames das Constituições Federal e Estadual, bem como ao Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  05/04/2017 08:56:41  Data da assinatura:  06/04/2017 10:30:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

7ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 05/04/17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                        

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO

  Autor:  99465 - JÚLIO RANGEL BORGES NETO

  Usuário assinador:  99465 - JÚLIO RANGEL BORGES NETO

  Data da criação:  07/04/2017 15:21:04  Data da assinatura:  07/04/2017 15:22:28

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

ESTUDO TÉCNICO
07/04/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTE

PROJETO DE LEI Nº 00224/2016 

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

EMENTA:  RECONHECE O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR COMO PATRIMÔNIO
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

I – Introdução

A presente propositura legislativa tem por objetivo reconhecer a importância do Espaço Cultural Unifor
como grande bastião da cultura do Estado do Ceará através da elevação daquela instituição a Patrimônio
Histórico-Cultural do Estado do Ceará. Outrossim, visa publicizar o trabalho em todo o Estado deste
grande espaço cultural, cujo mérito principal esta em revelar novos talentos nas mais diversas áreas da
artes e da cultura, além de permitir o livre acesso da população cearense, mormemente da capital a bens
culturais que de outro modo não lhe chegariam as mãos, no caso aos olhos. Assim o presente Projeto de
Lei vem facilitar o trabalho do referido espaço cultural, trazendo a este uma visibilidade ampliada, bem
como reconhecer sua grande importância como centro irradiador de cultura e conhecimento em todo o
Estado e não apenas nele, visto que muitos turistas inclusive estrangeiros que aportam a capital cearense.

 

II – Fundamentação

Na contramão da iniciativa privada que em geral visa somente o lucro, a Universidade de Fortaleza, vem
de pronto presentear há alguns anos a comunidade cearense de um Espaço Cultural de elevada qualidade
num   mundo dinâmico de hoje, onde as pessoas não tem tempo para nada e onde tudo é cobrado,
passando a arte e a cultura a ser algo reservado as elites econômicas e sociais. O referido espaço assim
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cumpre um papel diferenciado ao dar acesso gratuito a toda gente ainda mais num local de fácil acesso,
confortável e climatizado. O interesse da sociedade é tal que muitas escolas públicas fazem visitas
guiadas com seus estudantes a este local. Desta forma vale destacar e reconhecer o papel irradiador de
cultura, conhecimento e porque não dizer de lazer levado a frente pelo Espaço Cultural Unifor, assim a
presente iniciativa legislativa cumpre bem este papel de reconhecimento de toda sociedade cearense,
fazendo uma verdadeira e merecida homenagem aquela instituição privada. Dentro desse espírito, é dever
do Estado reconhecer aqueles que ainda sendo da iniciativa privada, acabam indiretamente exercendo
políticas públicas.

Para incrementar o nível da educação e do ensino da nossa juventude, é essencial investir no incentivo a
cultura e as artes, sem esquecer o garimpo, a descoberta de novos talentos e neste mister as mostras de
artes cumprem um papel de inestimável valor. Graças ao seu prestígio e tradição o espaço cultural tem
trazido mostras de acervos de valor inestimável não só artístico como histórico como foi a exposição
Brasilianas do Banco Itaú.

Por fim, muito louvável a presente propositura legislativa que pretende que seja de reconhecimento
público e notório o papel exercido pelo Espaço Cultural Unifor como difusor da cultura e da arte não
apenas cearense, mas também brasileira. Diga-se de passagem muitas talentos foram resgatados do
anonimato por este prestigioso centro de cultura.         

 

III – Considerações finais

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social do presente Projeto de Lei,
bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes, seja como objeto das políticas
públicas no Estado do Ceará, seja como objeto do interesse público ai envolvido.

 

 

 

 

 

JÚLIO RANGEL BORGES NETO

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATOR AO PL 00224/2016

  Autor:  99465 - JÚLIO RANGEL BORGES NETO

  Usuário assinador:  99622 - DEP. GONY ARRUDA

  Data da criação:  07/04/2017 15:33:04  Data da assinatura:  07/04/2017 15:41:38

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

MEMORANDO
07/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCE)

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Walter Cavalcante

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X     X
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                    Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

 

 

 

 

DEP. GONY ARRUDA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0224/2016, DE AUTORIA DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  18/04/2017 13:07:04  Data da assinatura:  18/04/2017 13:07:16

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
18/04/2017

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0224/2016, DE AUTORIA DA DEPUTADA
FERNANDA PESSOA, QUE “RECONHECE O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR COMO
PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ”.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA CCE EM RELAÇÃO AO PI Nº 224/2016

  Autor:  25744 - FELIPE LUSTOSA BRIGIDO

  Usuário assinador:  99622 - DEP. GONY ARRUDA

  Data da criação:  10/05/2017 15:20:48  Data da assinatura:  10/05/2017 15:31:13

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/05/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

         

                                                              

 1ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA DA CCE      Data 09 / 05 / 2017

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP. GONY ARRUDA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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  Nº do documento:  00079/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  26/09/2017 15:03:29  Data da assinatura:  26/09/2017 15:04:30

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00079/2017
26/09/2017

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00080/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  26/09/2017 15:03:59  Data da assinatura:  26/09/2017 15:05:00

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00080/2017
26/09/2017

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00081/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  26/09/2017 15:04:28  Data da assinatura:  26/09/2017 15:05:29

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00081/2017
26/09/2017

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA AO P.L. 224/2016 - DEP. ELMANO FREITAS

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  26/09/2017 17:07:10  Data da assinatura:  26/09/2017 17:08:27

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
26/09/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

P.L. nº 224/2016 Emenda nº 01 Não Não
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  02/10/2017 11:47:57  Data da assinatura:  02/10/2017 11:49:24

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
02/10/2017

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 224/16

 

RECONHECE O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR
COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DO
ESTADO DO CEARÁ.

I- RELATÓRIO:

Trata-se de projeto de Lei de nº 224/16, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, “RECONHECE O
ESPAÇO CULTURAL UNIFOR COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DO
ESTADO DO CEARÁ.”

II- ANÁLISE

 Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se
manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas,
musicais ou lúdicas e nos lugares, tais como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais
coletivas.

Neste sentido, assim dispõe o art. 216 da Constituição Federal:

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade
brasileira, nos quais se incluem:

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento
e preservação.

Verifica-se da leitura do artigo acima citado, que a Constituição reconhece a inclusão, no patrimônio a ser
preservado pelo Estado em parceria com a sociedade, dos bens culturais que sejam referências dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.
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Assim, para atender à determinação legal constante no artigo 216 da Carta Magna  e criar instrumentos
adequados ao reconhecimento e à preservação dos bens ditos imateriais, foi editado o Decreto nº. 3.551,
de 4 de agosto de 2000 - que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial.

Tal Registro diz respeito ao reconhecimento da importância cultural da manifestação albergada pelo
conceito de imaterialidade cultural, através de sua inscrição no Livro dos Bens Imateriais . No Estado do
Ceará, a Lei que rege o registro de bens culturais de natureza imaterial é a Lei nº 13.427 de 13 de
dezembro de 2003, a qual dispõe:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, as
formas de registro dos bens culturais de natureza imaterial que constituem o
patrimônio cultural do Ceará.

Art. 2º. O registro dos bens culturais de natureza imaterial e de indivíduos que
constituem patrimônio cultural cearense será efetuado em 06 (seis) livros
distintos, a saber:

§ 1º. Edital da Secretaria da Cultura norteará os critérios adotados para o
registro de bens de natureza imaterial.

Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de Natureza
Imaterial cabe, além das entidades e órgãos públicos da área cultural, a
qualquer cidadão ou associação civil.

Art. 4º. As propostas de registro, instruídas com documentação pertinente,
serão dirigidas à Secretaria da Cultura.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a
ser publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de manifestação dos
interessados.

Art. 6°. Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será
encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural
COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação do
Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o
título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

Desta feita, verifica-se que cabe à Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, através do Conselho
Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, todo o procedimento relativo ao registro de
bens culturais de natureza imaterial, o qual visa ao reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação.

Entretanto, para salvaguardar a idéia da Deputada Fernanda Pessoa, que tem grande importância para a
sociedade cearense, sugerimos a aprovação desse PL com a APROVAÇÃO DA EMENDA Nº 01/17,
como condição  para que o PL não recaia em inconstitucionalidade.sine qua non,

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, VOTO FAVORÁVEL AO PROJETO CONJUNTAMENTE COM A EMEDA.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE REALTORIA DA EMENDA Nº 01/2017 - DEP. LEONARDO PINHEIRO

  Autor:  24807 - PATRÍCIA SARAIVA LEÃO NÓBREGA

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  03/10/2017 16:36:41  Data da assinatura:  03/10/2017 16:38:29

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
03/10/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Não
Emenda nº

01/2017
Não Não
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA MODIFICATIVA N° 01 AO PROJETO DE LEI N° 224/2016.

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  10/10/2017 11:45:54  Data da assinatura:  10/10/2017 11:47:20

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
10/10/2017

PARECER  A EMENDA MODIFICATIVA N° 01 AO PROJETO DE LEI Nº 224/2016,FAVORÁVEL
DE AUTORIA DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  26/10/2017 11:46:09  Data da assinatura:  26/10/2017 11:47:59

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

14ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 25/10/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  31/10/2017 10:30:10  Data da assinatura:  31/10/2017 10:33:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carlos Felipe

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emenda n° Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO 01 NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOS FELIPE

PARECER
21/11/2017

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR.CARLOS FELIPE – PCdoB

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 224/2016, DE AUTORIA DA NOBRE DEPUTADA
FERNANDA PESSOA.

 

I. RELATÓRIO

O  em análise e que tramita nesta Casa de Leis, por iniciativa da nobre Projeto de Lei 224/2016
, que: DEPUTADA FERNANDA PESSOA “RECONHECE O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR

COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.”

Em análise da proposição, a Procuradoria desta Casa mostra-se  à sua tramitação, haja vista afavorável
sua adequação ao que dispõe os arts. 58, III e 60, I da CE/89 , assim como os arts. 196, II, “b” e 206, II1

do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará .2

Conforme o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (art. 48, I), compete a esta
Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto à constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa .do projeto de lei nº 224/2016

Assim, o projeto encontra-se nesta comissão, em atendimento às normas regimentais que disciplinam sua
tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer
sobre sua legalidade e constitucionalidade.

 

II. DO PARECER

 

A Nossa Carta Política Maio, em seu art. 18, trata sobre a organização política-administrativa da
república, em :verbis
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

A autonomia necessária aos entes do pacto federativo é caracterizada pela capacidade de elaborar suas
próprias cartas políticas, em conformidade com que expresso está na Constituição Federal. Ainda, a Carta
Magna da republica contém a previsão de descentralização da administração pública, muito mais restritas
que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas.

 

Ainda, com relação a organização dos Estado membros, a Constituição Federal dispõe,  em seu art.
25, § 1º, o seguinte:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

Seguindo o princípio da simetria, que exige uma relação   simétrica entre os institutos jurídicos que
regem a República com as constituições elaboradas pelos entes federativos, a Carta Política do Estado

:do Ceará, em seu artigo 14, incisos I e IV, diz que

 

 Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; (...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

O dispositivo constitucional acima transcrito, referenda que o Estado é pessoa jurídica de direito público
interno, que exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Lei Suprema, observados os princípios de obediência, respeito, a unidade da Federativa que
assegura o Texto constitucional Pátrio. Além disso, devem preservar o preceito constitucional que regem
a Administração da coisa pública, conforme está inserido no caput do art. 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil, in :verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...
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Nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos Membros do pacto federativo podemos encontrar as
organização política-administrativas e a distribuição de competência, sempre alinhados e dentro dos
princípios estabelecido na nossa Lei Maior.

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre: [...]

 VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

  VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

[...]

Ademais, se faz necessário observarmos sobre a competência de iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

 I – aos Deputados Estaduais

 

A Nossa Carta política Pátria Constituição assegura autonomia aos membros do pacto federativo, em
todos os níveis. O referido dispositivo constitucional concede aos Estados Federados a capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração.

 

Pelo que acima expomos, podemos concluir que o PL 224/2016, de autoria da Deputada Fernanda
 está em conformidade com os ditames constitucionais, não havendo qualquer óbice para que caibaPessoa

ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

Sobre a prerrogativa legislativa, o artigo 58, inciso III do Texto Constitucional do Estado do Ceará,
dispõe que:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

[...]

III – leis ordinárias;
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Ainda, o PL em tela igualmente encontra-se em sintonia com o que dispõe os arts 196, inciso II, alínea
“b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução

)³.389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96

 

 

III – DO VOTO

Pelo que acima vai posto, compartilhando do entendimento da douta Procuradoria desta Casa Leis,
manifestamo-nos  a regular e regimental tramitação do FAVORAVELMENTE Projeto de Lei nº. 224,

, de autoria da  posto que a presentede 29 de novembro de 2016 Deputada FERNANDA PESSOA
propositura encontra-se em com o que estabelece as Constituições Federal e Estadual e o Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. ESTE É O NOSSO PARECER, SALVO
MELHOR JUÍZO.

 

 

_______________________

 

1 Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: [...]

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

 

I – aos Deputados Estaduais;

2 Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: [...]

II - projeto : […]

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: […]

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção
do Governador do Estado;

³ Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96 – Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará.
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DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

DEPUTADO (A)
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOS FELIPE

PARECER
29/11/2017

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR. CARLOS FELIPE - PCdoB

 

PARECER AS EMENDA MODIFICATIVA Nº. 01 AO PROJETO DE LEI Nº. 224/2016, QUE
RECONHECE O ESPAÇO CULTURAL UNIFOR COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL
DO ESTADO DO CEARÁ, DE AUTORIA DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA.

 

Em análise a  que está sob a responsabilidade desta relatoria passamosEmenda Modificativa de Nº. 01
ao parecere.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional e regimental, nenhum óbice impede a tramitação da
Emenda Modificativa  autoria da nobre , que atende osde Nsº 01 de Deputaa Fernanda Pessoa
pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa, além de atende ao que
estabelece as prerrogativas regimentais, assim como as observâncias jurídico-constitucional.

Posto isto, nos manifestamos FAVORAVELMENTE a Emenda Modificativa de Nº. 01 ao Projeto de
, de autoria da DEPUTADA FERNANDA PESSOA. . Lei 224/2016 ESTE É O NOSSO PARECER,

SALVO MELHOR JUÍZO

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                              

31ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 28/11/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
15/12/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 96ª (NONAGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINARIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 97ª (NONAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 98ª (NONAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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